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Resumo

O golpe militar de 1964 trouxe uma reorganizagdo do sistema de ensino brasileiro, e criou-se a Lei n. 5.692/71, que promoveu a substituicdo dos Cursos
Normais pelos Cursos de Habilitagdo para o Magistério (HEM) e modificou a estrutura curricular dos cursos de formagdo docente de nivel secundario no
pais. Essa mudanga, que se processou a nivel nacional, gerou alteragdes também no municipio de Cruzeiro do Sul — Acre, quando a Escola Normal do
Instituto Santa Teresinha deixou de existir e em seu lugar implantou-se o Curso de Habilitagdo no Magistério/HEM. Temos como objetivo analisar a
organizagdo curricular do Curso de Magistério na referida instituicdo, compreendendo sua importancia na formagdo docente do municipio. Este estudo, de
carater qualitativo, estd embasado na andlise de fontes documentais, que foram obtidas na pesquisa de campo realizada no Instituto, subsidiados em:
Amaral (2011), Bezerra (2015) e Tanuri (2000). Como resultados, destacamos que o curriculo do Curso de Magistério do Instituto Santa Teresinha refletia
tanto as orientagdes da Lei 5.692/71 quanto as concepg¢des educacionais da época, pois visava-se uma formagéo profissional, porém primando pelos
valores morais, civicos e religiosos.
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Consideracoes Iniciais

A partir da década de 1960, a Escola Normal comegou a tornar-se alvo de vérias criticas sobre a qualidade do curso, devido a aproximagao entre esse
curso e o colegial. Por isso, o Ensino Normal passou a ser desprestigiado em vérias regides do pais e com o golpe militar de 1964, demandou-se uma
reorganizagéo do sistema educacional a nivel nacional. Em decorréncia disso, foi implementada a Lei n. 5.692 de 11 de agosto 1971, que trouxe diversas
modificagbes para o sistema educacional brasileiro, inclusive para a formagao de professores.

A referida lei promoveu a criagdo do ensino de primeiro grau, o qual tinha a duragdo de oito anos e era constituido pela jungdo entre o antigo ensino
primario e o curso ginasial. Os cursos colegiais passaram a ser chamados de segundo grau e foram reorganizados para que todos fossem
profissionalizantes. Outra implicagéo da lei foi a eliminagdo do Ensino Normal Primario, também chamado de Complementar. Além disso, as tradicionais
Escolas Normais, na maioria dos estados brasileiros, ao longo da década de 1970, foram substituidas pelos cursos de Habilitagdo Especifica para o
Magistério (HEM), em uma tentativa de reorganizar a formagédo docente secundéria e reverter a perda de prestigio que esse curso enfrentava.

Essa mudanga também ocorreu no municipio de Cruzeiro do Sul/Ac, quando a Escola Normal do Instituto Santa Teresinha foi substituida pelo Curso de
Habilitagao para o Magistério, o qual perdurou do final da década de 1970 até 2001. (BEZERRA, 2015).

Neste viés, o objeto de estudo desta pesquisa refere-se a implementacao do Curso de Habilitagdo Especifica para o Magistério no Instituto Santa Teresinha,
tendo como principal objetivo analisar a organizagao curricular do Curso de Magistério na referida instituicdo, compreendendo sua importancia na formagao
docente do municipio. Para isso, coletamos dados e analisamos fontes documentais como: regimentos, histéricos, resolugdes, pareceres, planos de curso,
entre outros arquivos disponibilizados nos arquivos do Instituto Santa Teresinha. Para o desenvolvimento da presente pesquisa, nos baseamos em autores
que trazem reflexdes importantes para a tematica estudada, tais como: Amaral (2011), Bezerra (2015), Saviani (2009), e Tanuri (2000).

1 Implicac6es da Lei n. 5.692/71 nos cursos de formacéo docente do Brasil

De acordo com Tanuri (2000), foi através dessa Lei que foi adotado pela primeira vez um sistema progressivo, integrado e flexivel de formagdo de
professores. Isso pode ser evidenciado no artigo 29 da lei 5.692/71, quando afirma que:

a formagao de professores e especialistas para o ensino de 1° e 2° graus sera feita em niveis que
se elevem progressivamente, ajustando-se as diferengas culturais de cada regido do pais e com
orientag@o que atenda aos objetivos especificos de cada grau, as caracteristicas das disciplinas,
areas de estudo e as fases de desenvolvimento dos educandos. (BRASIL, 1971, s.p.)

Nesse sentido, Taruni (2000) destaca, que a Lei definia como formagdo minima para o exercicio do magistério: a) habilitagdo especifica de 2° grau,
realizada no minimo em trés séries, para lecionar da 12 a 42 séries no ensino de 1° grau; b) habilitagdo especifica de grau superior, constituida por
licenciatura de curta duragao, para lecionar da 12 a 82 séries do 12 grau; c) habilitagio especifica de nivel superior para lecionar em todo o ensino de 12 e 2°
graus. Ainda haveria a possibilidade de realizar estudos adicionais em instituicbes de ensino superior, com o objetivo de promover a qualificacdo dos
habilitados em 2° grau ao exercicio do magistério até a 62 série. Dessa forma, planejava-se mudar, através da lei 5.692/71, a estrutura da formagdo docente
secundaria, substituindo os cursos normais por um modelo de formagdo que fosse mais conceituado.

No que se refere as sugestdes sobre o curriculo dos cursos de Habilitacdo Especifica para o Magistério, Tanuri (2000) e Saviani (2009) ressaltam que este
deveria ser composto por um ndcleo comum — que envolvia uma formagdo mais geral e era obrigatério em todo o territério brasileiro — e por uma parte
especifica. Nesse entorno, Amaral (2011) pontua que:

O curriculo da Habilitagdo Especifica para o Magistério (HEM) era constituido por um nucleo
comum de formagdo geral e uma parte de formagdo especial, incluindo Fundamentos da
Educagéo, Estrutura e Funcionamento do Ensino de 12 Grau, Didatica e Prética de Ensino.
Refletindo a l6gica da fabrica que, no modelo taylorista-fordista, estabelecia uma diviséo social
e técnica do trabalho marcada pela definigdo de fronteiras entre as agdes intelectuais e
instrumentais, em decorréncia de relagbes de classe bem definidas que determinam as
fungdes a serem exercidas por dirigentes e trabalhadores no mundo da produgéo, o tecnicismo
no contexto escolar, resultou em processos educativos que separavam a teoria da pratica
(AMARAL, 2011, p. 10).



A referida lei também trouxe a possibilidade de fracionamento do curso em especializagdes de trés ou quatro séries, o que ajudou a modificar a estrutura
curricular. Tendo em vista que se passou a ter habilitagdo para o magistério em: jardins-de-infancia, escolas maternais, em 12 e 22 séries, em 32 e 42 séries,
em 52 e 62 séries, entre outras, sendo que haviam conteidos correspondentes a cada uma dessas habilitagdes. Essas diversas habilitagdes, na perspectiva
da Lei, visavam possibilitar que os docentes das diferentes regides do pais obtivessem pelo menos algum tipo de preparo para lecionar.

Porém, segundo Vicentini e Lugli (2009), essa flexibilidade das diversas especializagdes trouxe consequéncias negativas para a formagao de professores,
uma vez que todos os que eram formados nesses cursos estavam habilitados para lecionar em todas as quatro primeiras séries do 12 grau, embora os
contetidos e enfoques que estas especializagbes ofereciam estavam voltadas para diferentes modalidades de ensino. As técnicas de alfabetizagdo e
matematica, por exemplo, eram estudadas apenas por aqueles que se aprofundavam no ensino de 12 e 22 série, porém muitos profissionais que nao
possuiam esta especializagdo acabavam lecionando nestas séries, 0 que ocasionou na atuagdo de profissionais sem o devido preparo.

De acordo com Tanuri (2000), essa fragmentacdo da HEM era um reflexo da tendéncia tecnicista, que acabou conduzindo a uma ampla diversificagao de
disciplinas, as quais eram especificas de cada habilitacéo. Por conta disso, as questdes que envolviam a escola de 1° grau tiveram grande prejuizo.

Nesse sentido, o curso de Magistério comegou a ser alvo de inumeras criticas, que enfatizavam a fragmentagédo do curriculo, a desarticulagéo e
empobrecimento dos contetidos, a redugdo do nimero de matérias especificas, etc. Vicentini e Lugli, também ressaltam que nesses cursos havia a “falta de
conexdo entre os conteudos das disciplinas, que ndo permitiam aos alunos utilizar esses contelldos em suas praticas docentes, uma vez que ndo
compreendiam como mobilizar esses conhecimentos nas situagdes reais de ensino”. (2009, p. 49). Além disso, a forma de realizagdo dos estagios nos
referidos cursos também foi alvo de criticas, pois as técnicas empreendidas na observagdo em sala de aula eram precérias, por conta de ndo haver
conexdo e mobilizagdo entre a pratica e os conhecimentos tedricos aprendidos nas disciplinas. Apés compreendermos minimamente como estava
organizada nacionalmente os cursos de Habilitagdo no Magistério, nos propomos a apresentar, no texto a seguir, nossas reflexdes sobre a organizagdo
curricular do Curso de Magistério no Instituto Santa Teresinha, municipio de Cruzeiro do Sul/Acre.

2 Reflexos da Lei 5.692/71 na organizacao curricular do Curso de Magistério do Instituto Santa Teresinha

De acordo com Bezerra (2015), a criagdo do Curso Normal Regional, anexo ao Instituto Santa Teresinha, no ano de 1947, foi um fator decisivo para a
educagdo acreana. Tendo em vista que esta foi a primeira iniciativa voltada para a formagdo docente no Vale do Jurua. Destinado somente para o publico
feminino, esse curso era constituido de quatro séries, onde havia énfase aos contelidos mais gerais, e as disciplinas pedagégicas eram apresentadas
apenas no Ultimo ano do curso. Além disso, havia destaque para os saberes religiosos e catélicos, uma vez que o Instituto Santa Teresinha foi criado pela
Prelazia do Alto Jurua e dirigido pela Ordem Dominicana de Santa Maria Madalena. (BEZERRA, 2015).

Em 1965 foi criado o Curso Normal Colegial, o qual tinha a duragdo de trés anos de formagéo e exigia o diploma de Curso Normal Ginasial para o ingresso
das alunas. No que se refere ao curriculo, as disciplinas de didatica comegavam a ser apresentadas desde a primeira série, havendo uma complementagdo
das matérias de didaticas especificas nas séries seguintes.

Como demonstramos no item acima, no inicio da década de 1970, a formagao de professores, até entdo desenvolvida pelas Escolas Normais, passou por
transformagdes em decorréncia do novo sistema politico implantado pelo golpe militar. Segundo Bezerra (2015), foi por meio da Lei 5.692/71, promulgada
nesse periodo, que a Escola Normal do Instituto Santa Teresinha foi substituida pelo Curso de Habilitagdo para o Magistério, o qual perdurou do final da
década de 1970 até 2001.

Segundo Bezerra, embora a data da implantagéo do curso de Magistério ndo seja precisa, “certas fontes, como certificados e histéricos escolares, indicam
que foi a partir de 1978 que o Curso Normal foi suprimido para dar lugar a Habilitagdo no Magistério” (2015, p. 233). Esse foi 0 mesmo ano em que ocorreu
a elaboragéo de um dos Regimentos Internos do Instituto Santa Teresinha e o corrobora para confirmar esta data como sendo o periodo de substituigdo do
curso normal pelo curso de Habilitacdo no Magistério.

A referida instituicdo dispunha de dois Regimentos Escolares, um de 1978 e outro de 1996, os quais eram especificos para as modalidades de 12 e 2° graus
do Instituto Orfanoldgico Santa Teresinha. O primeiro documento deixa claro que todos os cursos ministrados na Instituicao deveriam ser regidos pelas leis
5.692/71 e 4.024/61. Nesse sentido, um aspecto interessante sobre a segunda versao é que, apesar do Regimento ser de 1996, ano de publicagdo da atual
LDB, segundo o referido documento todos os cursos deveriam ser regidos “pela legislagao vigente em especial pelas Leis 5.692 de 11 de agosto de 1971 e
da Lei 4.024 de 20 de dezembro de 1961”[1]. Isso nos leva a afirmar que o regimento foi reelaborado no mesmo ano em que foi publicada a Lei 9394/96,
mas possivelmente em meses anteriores pois, no decorrer de todo o documento nao faz mengéo a esta Lei.

Em relagdo ao estagio supervisionado, ambos os documentos enfatizam na se¢éo V a sua importancia, pois é uma fase de treinamento do aluno para o
bom desempenho da sua carreira, tendo em vista que complementa a sua formagao. Por isso, o estagio é definido nos Regimentos como parte do curriculo
Pleno do Curso de Habilitagdo ao Magistério. Nesse sentido, destacamos o Parecer 349/72 do Conselho Federal de Educagéo, o qual determinava que:

A Didética fundamentara a Metodologia do Ensino, sob o triplice aspecto: de planejamento, de
execugdo do ato docente-discente e de verificagdo da aprendizagem, conduzindo & Pratica de
Ensino e com ela identificando-se a partir de certo momento. Essa pratica de Ensino devera
desenvolver-se sob a forma de estagio supervisionado. Devera a metodologia responder as
indagacdes que irdo aparecer na Prética de Ensino, do mesmo modo que a Préatica de Ensino
tem que respeitar o lastro teérico adquirido da Metodologia.

Dessa forma, é possivel notar que o Curso de Magistério da referida instituicdo seguia as orientagdes nacionais a respeito do estagio supervisionado,
concebendo-o como uma parte importante da formagéo docente.

Outra questdo que teve grande destaque na educagdo pensada pela Lei 5.692/71 foi a formagéo para o trabalho, um exemplo disso é o fato de que esta lei
definia como obrigatério o ensino profissionalizante a nivel de 2° grau. Mesmo essa questao sendo suprimida posteriormente pela Lei 7.044/82, o Parecer
n? 01/83 do Conselho Estadual de Educagdo do Estado do Acre deixa explicito que, apesar de ndo ser obrigatério, € importante que o ensino de 12 e 2°
graus desenvolvam suas atividades no sentido de preparar os alunos para o trabalho. O referido Parecer destaca o que deve ser trabalhado no 2° grau para
desenvolver essa questao:

O TRABALHO DA MULHER: No lar; Fora do lar; Causas e consequéncias.
O TRABALHO DO MENOR: O desemprego; Causas e consequéncias.

CONHECIMENTO DA LEGISLAGAO DO TRABALHO: Estudo do Mercado de Trabalho;
Mercado de Trabalho Local — Opgdes; Adaptacdo a diversos tipos de trabalho; O trabalho
auténomo como outra op¢ao; e Iniciagdo ao Trabalho, através da integracdo Escola-Empresa.
(PARECER N° 01/83, p. 03).

Dessa forma, podemos observar que nesse periodo os cursos de formagédo docente, assim como a educag@o em geral, estavam voltados para formar
profissionais para o mercado de trabalho. Com base em outros documentos analisados, percebemos inclusive que essa preparagédo deveria surgir de
objetivos tanto do Nucleo Comum quanto da Parte Diversificada.



Também é possivel destacar que o Curso de Magistério do Instituto adotou as orientacdes da lei ao dividir o curriculo nos Nucleos Comum e Diversificado.
O Parecer n? 05/87 do Conselho Estadual de Educagéo do Estado do Acre, traz um estudo acerca da Resolugédo do CFE n® 06 de 06 de novembro de 1986,
que reformulou o Nucleo Comum para os curriculos do ensino de 12 e 2° graus. Embasado no art. 12 da Resolugao n® 06/86, o Parecer ressalta que o
Nucleo Comum passa a ser composto por quatro matérias: Portugués, Estudos Sociais, Ciéncias, e Matematica.

O referido documento também destaca que a disciplina de Comunicagdo e Expresséo foi substituida pela matéria de Portugués por causa de distorgdes
geradas na préatica do ensino. Dessa forma, foi dado a lingua e a literatura uma posi¢éo central na formagéo dos alunos.

Além disso, é enfatizado também que a Matematica passa a ser uma matéria distinta, visto que, quando figurava apenas como um contetdo da disciplina
de Ciéncias, ndo recebia na pratica a evidéncia merecida. O Parecer realga que a disciplina de Ciéncias permanece como matéria, sendo restrita, porém, as
Ciéncias Bioldgicas e Fisicas. Particularmente ao ensino de 2° grau, é ressaltado que a matéria de Ciéncias sera tratada como Biologia, Fisica e Quimica.

No que se refere aos Estudos Sociais, o Parecer destaca que este foi mantido como disciplina. Contudo, existe a possibilidade de ser trabalhado de forma
separada ou integrada as matérias de Geografia e Histéria. E em relagdo a O.S.P.B (Organizagdo Social e Politica do Brasil), o0 documento ressalta que
este € um componente obrigatério dos Estudos Sociais, podendo inclusive ser tratado como disciplina.

Também ¢é ressaltada a obrigatoriedade do ensino de pelo menos uma Lingua Estrangeira no ensino de 2° grau, sendo que a escolha de qual seria
trabalhada ficava a critério dos estabelecimentos de educagéo. Além disso, o ensino de Filosofia também é recomendado para o 2° grau, contudo, ndo é
estabelecido como matéria obrigatdria.

Em relagdo a Educagao Artistica, Educagdo Moral e Civica, Educagéo Fisica, e Programas de Salde, o Parecer 05/87 enfatiza que permanece a exigéncia
definida pelo art. 72 da Lei 5.692/71 como sendo matérias de incluséo obrigatéria nos curriculos plenos das instituicdes de 12 e 2° graus. Entretanto, é
citado o Parecer n? 540/77 CFE, segundo o qual esses componentes teéricos ndo deveriam necessariamente constituir matéria, mas sim preocupagdes
bésicas que deveriam ultrapassar o préprio ndcleo comum.

Destacamos o Parecer n® 16/86 do Conselho Estadual de Educagdo do Estado do Acre, que trazia orientagdes especificas a aplicagdo da Educagéo Fisica
no referido estado. O Parecer relata entdo a situagédo de crise que o ensino da referida matéria passava no Estado do Acre naquele periodo:

Esta praticamente solta a Educacéo Fisica no Estado, o que se pode atribuir a falta de uma
estrutura central, dentro da Secretaria de Educagéo que, paralelamente ao setor do curriculo e
supervisdo, possa controlar, coordenar e direcionar uma politica de Educagéo Fisica coerente
com a realidade local, considerando o preparo do pessoal e as necessidades da escola e do
educando. (PARECER N° 16/86, p. 04).

O Parecer concluiu enfatizando a importancia e a necessidade de uma reestruturagéo do ensino de Educagéo Fisica em todo o Estado do Acre. Para isso, é
sugerido que a Secretaria de Educagdo estivesse envolvida “no planejamento integrado com a UFAC e com demais 6rgdos comunitarios que
desenvolvessem atividades afins, oferecendo e solicitando ajuda em termos de recursos humanos, materiais, instalagdes, treinamentos, trocas de
experiéncias, etc.” (PARECER N° 16/86, p. 08).

Para referendar as consideragbes acima analisamos dois quadros curriculares, um de 1988 e outro de 1992, que trazem evidéncias de que essa
reformulagéo curricular também foi implantada no Curso de Magistério do Instituto, pois as matérias eram divididas e nomeadas conforme as orientagdes
legais. Em ambos os quadros os contetidos eram organizados de forma que cada série obtivesse o total de 32 horas/aula por semana.

De acordo com o quadro de 1988, observamos que na 12 série do curso havia énfase nos contelidos gerais, existindo apenas uma disciplina de didatica,
que era ministrada somente uma vez por semana. Na grade curricular da 22 e 3?2 série essa situagdo mudava e as matérias de cunho didatico passaram a
ter maior destaque, alcangando a quantidade de seis disciplinas na 22 série (Pratica, Didatica das Ciéncias, Didatica da Comunicagéao, Didatica dos Estudos
Sociais, Didatica da Matematica, e Didatica Geral) e cinco na 32 série (Didatica Matematica, Didatica da Comunicagdo, Didatica dos Estudos Sociais,
Didatica das Ciéncias, e Pratica de Ensino), passando a ter um total de oito aulas semanais na 22 série e doze na 32 série.

Além disso, também é possivel notar que havia énfase no ensino catélico e moral, sendo que em cada série eram destinadas pelo menos trés horas
semanais para esses conteudos. Essa perspectiva correspondia ao tipo de profissional que pretendia-se formar, no caso pessoas com valores éticos e
religiosos. Bezerra ressalta que a cultura do Instituto Santa Teresinha “ndo se firmava apenas por meio de seus contetdos, mas, sobretudo, através dos
principios e dos valores civicos, morais e religiosos que disseminava”. (2015, p. 264).

Neste viés, é importante destacar o Parecer n® 04/73 do Conselho Estadual de Educagéo do Estado do Acre, que trata da implantagdo do ensino religioso.
O referido documento deixa explicito que se baseia no paragrafo Unico do artigo 7° da Lei 5.692/71, onde se estabelece que “o ensino religioso, de
matricula facultativa, constituira disciplina dos horarios normais dos estabelecimentos oficiais de 12 e 2° graus.”[2] Em seguida o Parecer enfatiza que,

Como qualquer outro componente da natureza humana (capacidade expressiva, critica,
afetiva, ética, estética, etc.) também a tendéncia religiosa necessita de educagéo. A escola,
portanto, se ndo quiser trair sua missdo e falhar em sua finalidade de educagéo integral da
personalidade, deve admitir (nas formas e nos limites que lhe sao préprios) que tem direito-
dever em face da educacéo religiosa. (PARECER N° 04/73, p. 02).

O Parecer destaca que a escola possui muitas condigdes vantajosas para a formagao religiosa, pois 0 ambiente escolar no seu modo de ser pode ajudar a
despertar no aluno o interesse pela fé catélica. Além disso, o documento ressalta que o ensino religioso deveria ser muito mais do que apenas a
transmissdo de um conjunto de conhecimentos, partindo da premissa que este era um processo de elevagdo espiritual e moral do individuo.

O documento traz como sugestdo que o “ensino religioso deve se constituir disciplina dos horérios das Escolas Oficiais do Estado do Acre, sendo a
matricula facultativa e ministrada de acordo com a confiss&o religiosa do aluno” (PARECER N® 04/73, p. 04). Entretanto, em relagdo ao ensino de 2° grau,
advertia-se que a implantagdo do ensino religioso deveria “ser cautelosa até que seja possivel uma orientagdo perfeita para esse grau de ensino e a
comprovacao de sua necessidade pela exigéncia do mercado de trabalho”. (PARECER N° 04/73, p. 08).

O quadro curricular do Curso de Magistério do ano 1992, que destacava a carga horaria de cada disciplina e as respectivas séries em que eram ministradas,
também traz diversas reflexdes sobre as implicagdes da Lei 5.692/71 na organizagao curricular do referido curso do Instituto Santa Teresinha. Observamos
que a diviséo do curriculo em parte comum e diversificava € um dos aspectos que foi estabelecido pela lei e adotado pela Instituicdo. De acordo com este
documento, as disciplinas da Parte Geral ou Ntcleo Comum eram organizadas da seguinte maneira:

12 série: Lingua Brasileira (04); Lingua Estrangeira Moderna — Inglés (02); Matematica (03); Fisica (02); Quimica (02); Biologia/Prog. De saude (02);
Histéria/O.S.P.B. (02); Geografia (02); Educagéo Artistica (01); Ensino Religioso (02); Educagéo Fisica e Recreagédo e Jogos (02).

22 série: Lingua Brasileira (02); Literatura Brasileira (02); Lingua Estrangeira Moderna — Inglés (02); Matematica (02); Fisica (02); Quimica (01);
Biologia/Prog. De Saude (01); Histéria/O.S.P.B (02); Geografia (01); Educagéo Artistica (01); Educagéo Fisica e Recreagao e Jogos (02).

32 série: Lingua Brasileira (02); Literatura Brasileira (02); Educagéo Artistica (01); Educagao Fisica e Recreagéo e Jogos (02).

Em relagdo a parte diversificada, também identificada como minimo profissionalizante, o quadro curricular de 1992 destaca que a carga horéria das
disciplinas deveria ser organizada da seguinte forma:



12 série: Sociologia (03); Psicologia da Educagao (02); Didatica (03).

22 série: Filosofia (02); Histéria da Educagdo (02); Metodologia do Ensino da Lingua Portuguesa e Alfabetizagdo (02); Metodologia do Ensino da
Matematica (02); Metodologia do Ensino de Ciéncias (02); Metodologia dos Estudos Sociais (02); Metodologia do Ensino Religioso (02).

32 série: Filosofia da Educagédo (02); Sociologia da Educagéo (02); Psicologia da Educagéo (02); Literatura Infantil (01); Metodologia do Ensino da Lingua
Portuguesa e Alfabetizagdo (02); Metodologia do Ensino da Matematica (02); Metodologia do Ensino de Ciéncias (02); Metodologia dos Estudos Sociais
(02); Metodologia do Ensino Religioso (02); Matematica Instrumental (02); Estrutura e Funcionamento de Ensino de 12 Grau (02); Estagio Supervisionado
(04).

Em comparagdo com o quadro de professores de 1988, observamos que a énfase nas disciplinas de cunho didatico continuou e foi ampliada. Em
contraposigdo, as disciplinas de caréater religioso foram suprimidas, tendo em vista que antes havia um total de seis disciplinas (Religido e Missa — 12 série;
Religido e Liturgia da Missa — 22 série; Religido e Missa — 32 série) distribuidas nas trés séries do curso com nove horas/aula semanais, passando-se para
apenas trés matérias (Ensino Religioso — 12 série; Metodologia do Ensino Religioso — 22 e 32 série), que totalizavam seis horas/aula semanais.

Essa questéo da énfase as disciplinas gerais ou pedagdgicas envolveu muito conflito, pois no decorrer da histéria da educagéo brasileira discutiu-se muito
sobre qual tipo de disciplinas deveria ter maior destaque na formagéo docente. Nesse sentido, a Lei 5.692/71 procurou modificar a excessiva atengao dada
pelo Ensino Normal aos contetidos de cultura geral. No entanto, ao fazer isso ela também exagerou ao dar demasiada evidéncia aos conteidos mais
direcionados a formagéo profissional. Desse modo, toda a formagdo passou a priorizar o carater mais pratico da atuagdo docente.

Observa-se entdo que essa transformagao desestruturou o preparo de professores. Tendo em vista que, ao aliar essa formagdo a estrutura do curso de
segundo grau, houve a diminuicdo do espago das disciplinas de cultura geral, pois os contelidos eram reduzidos e tratados de forma apressada, o que
implicou na decadéncia da formagao de professores. Isso ocorreu porque os cursos de Habilitagdo ao Magistério assumiram um carater técnico, passando
a desvalorizar a formagao mais geral que era empreendida pelas escolas normais.

O foco foi transposto da autonomia do individuo para a adaptagéo a sociedade; da qualidade para
a quantidade; da cultura geral para a cultura profissional. A énfase do processo educacional
estava fortemente direcionada as finalidades da educagédo, aos ideais e passou a priorizar os
meios: metodologias, teleensino, ensino a distancia e outros.

Para a formagao dos professores, a lei 5.692/71 minimizou a escola normal, tornando-a apenas
uma habilitagao profissional do ensino secundario. (AMARAL, 2011, p.09).

E possivel notar que os Cursos de Habilitagdo ao Magistério tinham como principal objetivo formar professores para o mercado de trabalho. Assim,
conforme Tanuri (2000) pode-se evidenciar a desestruturagdo da formagdo docente apés 1971. Bezerra também ressalta que essa legislagdo nédo s6
colaborou para o “rebaixamento da qualidade dos cursos normais e sua paulatina extingdo, como ocasionou o fim dos institutos de educagao, que ofereciam
0 ensino primario como campo de atuagdo para os estagios dos futuros professores”. (2015, p. 231-232).

4 Consideracoes Finais

Diante do que foi apresentado, compreendemos que o curriculo do Curso de Habilitagdo ao Magistério do Instituto refletia as concepgdes educacionais da
época, pois visava-se uma formagéo religiosa, moral, civica e para o trabalho. A organizacdo curricular refletia a marcante presenca do tecnicismo,
acentuado na época por conta do regime militar.

Compreendemos também que a formagao de professores deve ser baseada na articulagdo entre teoria e pratica. Os cursos de formagao docente devem
equilibrar os contetidos de cultura geral e aqueles de pratica pedagégica, pois assim o futuro profissional terd uma formagé@o mais completa. Além disso,
deve-se compreender que a formagdo docente ndo deve estar baseada em um ensino mecanico e repetitivo, mas sim em um processo que instigue e
auxilie o futuro professor a tornar-se reflexivo e critico.

Também é importante destacar que através deste estudo foi possivel compreender mais acerca das implicagdes da Lei 5.692/71 na organizagéo curricular
do curso de Habilitagdo Especifica ao Magistério e, consequentemente, na formagéo docente cruzeirense.
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